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Influência dos fatores comunitário e familiar no consumo de substâncias em jovens portugueses 

Resumo 

O consumo de drogas, álcool e tabaco é um problema bastante prevalente em Portugal. Vários 

estudos internacionais têm sido realizados à luz do sistema Communities That Care (CTC) acerca do 

tema. Segundo a literatura, certos fatores de risco comunitários, como a disponibilidade percebida 

de drogas, têm um efeito direto no consumo destas substâncias, por parte dos adolescentes sujeitos 

a estes contextos. De forma inversa, a investigação tem mostrado que os fatores de proteção familiar, 

como são o vínculo familiar, têm um efeito atenuante no consumo de substâncias pelos jovens. 

Utilizando o questionário CTC-YS (Communities That Care - Youth Survey) como principal instrumento 

de estudo, estudou-se a possível moderação dos fatores protetores familiares na relação entre os 

fatores de risco comunitários e o consumo de substâncias em adolescentes. Os resultados do estudo 

demonstraram que quando expostos a risco comunitário, a presença de fatores de proteção familiar 

não é eficaz na redução do impacto no consumo de substâncias nos jovens. 

Palavras-chave: Communities That Care – Youth Survey; consumo de substâncias; fatores 

de proteção familiar; fatores de risco comunitário. 
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Influence of community and family factors on substance consumption on Portuguese young people 

Abstract 

Drug, alcohol, and tobacco consumption is still a very prevalent problem in Portugal. Multiple 

international studies have been carried out in the light of the Communities That Care (CTC) system 

on the subject. According to the literature, community risk factors, such as the perceived availability 

of drugs, have a direct effect on the consumption of these substances by adolescents in these same 

contexts. Inversely, research has shown that certain family protective factors, such as family 

attachment, have a mitigating effect on the consumption of substances by young people. Using the 

CTC-YS (Communities That Care - Youth Survey) questionnaire as the main study instrument, it was 

intended to test the moderation role of family protective factors in the relationship between community 

risk factors and substance use in adolescent students. The results of the study showed that when 

exposed to community risk, the presence of family protection factors is not effective in the reduction 

of the impact on substance use in young people.  

Keywords: Communities That Care –Youth Survey; substance consumption; family protection 

factors; community risk factors. 
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Influência dos fatores comunitário e familiar no consumo de substâncias em jovens 

portugueses 

Tendo em conta as estatísticas atuais da prevalência do consumo de substâncias nos jovens, o 

estudo deste tema torna-se fulcral. Mais concretamente, é importante compreender os fatores que podem 

contribuir para o aumento e redução deste consumo por parte dos adolescentes. Segundo os dados do 

Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD, 2021a) relativos a 

2019, o consumo de bebidas alcoólicas ao longo da vida ronda os 32% para jovens de 13 anos. Esta 

percentagem cresce à medida que a idade aumenta, sendo cerca de 89.7% entre jovens de 18 anos. 

Relativamente ao consumo de substâncias ilícitas, 2.8% representa a percentagem de consumo por parte 

de jovens de 13 anos e 30.9% para jovens de 18 anos. No mesmo sentido, esta percentagem cresce à 

medida que a idade dos jovens aumenta. Cannabis apresenta-se como a droga mais consumida entre 

os jovens, com uma prevalência de 25.6% para jovens de 18 anos (SICAD, 2021b).  

A evidência ciêntífica demonstra que o consumo de álcool em idades precoces tem um grande 

custo físico e mental nos jovens, nomeadamente ao nível de alterações cerebrais, como um menor 

volume do hipocampo e cortéx pré-frontal, que se encontra associado a uma menor performance verbal, 

atencional e visuoespacial (Zamora et al., 2020). Problemas associados ao consumo de substâncias 

trazem bastantes custos à sociedade, como a perda de produtividade, vidas humanas, perda de 

contactos familiares e perda e enfraquecimento de laços com a comunidade do jovem (Hawkins et al., 

1992). Alguns autores (e.g. Moser, 1998) apontam para o facto de o contexto e comunidade que nos 

rodeia influenciar muitos dos nossos comportamentos e atitudes. O mesmo se aplica a comportamentos 

como o consumo de substâncias, principalmente durante a fase da adolescência. Sendo esta uma fase 

caracterizada por um forte impacto dos pares, família e comunidade nos valores e normas do 

adolescente, é preciso ter em conta o possível impacto tanto da comunidade como da família neste tipo 

de comportamentos de risco (Zappe & Dell’Aglio, 2016). A teoria ecológica de Bronfrenbenner (1977) 

salienta igualmente a importância do contexto no qual o indivíduo se encontra, nomeadamente no seu 

ajustamento desenvolvimental. 

Este  estudo tem como quadro de referência o sistema CTC (Communities That Care), um 

sistema operacional de planeamento e adoção de estratégias ao nível da comunidade, com vista à 

redução de comportamentos problemáticos por parte dos jovens, como o uso de substâncias e a 

delinquência. O Sistema CTC tem como base teórica o Modelo de Desenvolvimento Social (Catalano & 

Hawkins, 1996; Farrington & Hawkins, 1991) que preconiza que crianças e adolescentes aprendem 

comportamentos através de quatro principais domínios de socialiação: escola, família, comunidade e 
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pares. O desenvolvimento de ligações sociais do sujeito com cada um destes domínios é ditada pela 

perceção do mesmo acerca das oportunidades e recompensas que lhe são dadas por cada um destes 

domínios. Posto isto, sujeitos que percebem a existência de um reforço positivo para atividades prosociais 

por parte de cada um destes domínios têm maior probabilidade de se envolver nas mesmas (Cleveland 

et al., 2012). Estando este modelo integrado na Teoria de Controlo Social (Hirschi, 1969) e na Teoria de 

Aprendizagem Social (Bandura, 1977), as mesmas enaltece a importância da ligação à família, 

comunidade, escola e pares, sendo esta ligação protetora para possíveis problemas de conduta e todas 

as suas consequências, tais como o consumo de substâncias.  

O presente estudo visa focar-se especificamente nos fatores protetores do domínio familiar e nos 

fatores de risco do domínio comunitário do sistema CTC. Os primeiros incluem o Vínculo familiar, ou 

seja, ligação emocional, convivência e comunicação do jovem com os membros da família; 

Oportunidades de envolvimento pró-social, o envolvimento do jovem em atividades com a família e a sua 

perceção acerca do apoio que recebe destes; e ainda, Recompensas pelo envolvimento pró-social, como 

o reconhecimeno e elogios familiares sobre os feitos ou conquistas do jovem (Arthur et al., 2002; Corrêa, 

2014; Glaser et al., 2005). Dos fatores de risco comunitário fazem parte o Baixo vínculo comunitário, 

referindo-se “vínculo comunitário” ao vínculo do jovem em relação ao sítio onde reside, sendo que um 

elevado vínculo aumenta a probabilidade de adesão do mesmo às normas comunitárias (Feinberg et al., 

2010); Desorganização comunitária, como um aspeto descuidado e presença de atividades criminosas 

na comunidade - tráfico de drogas e violência; Transição e mobilidade, transições escolares ou 

residenciais do jovem; Disponibilidade percebida de drogas e Disponibilidade percebida de armas, 

perceção do jovem da facilidade de obter acesso a drogas ou armas; e por fim, Leis e normas favoráveis 

ao uso de drogas – atitude da própria comunidade e forças de segurança relativamente ao uso de droga 

(Arthur et al., 2002; Corrêa, 2014; Glaser et al., 2005).  

No sentido de reduzir o consumo de substâncias nos jovens, existem evidências de que 

intervenções focadas em múltiplos fatores de risco e proteção apresentam maiores probabilidades de 

sucesso (Fagan et al., 2018; Feinberg, 2012). Torna-se portanto essencial a implementação de 

intervenções que reduzam os fatores de risco e/ou aumentem os fatores de proteção (Fagan et al., 2018; 

Hawkins et al., 2004), sendo relevante perceber de que forma os fatores analisados neste estudo 

interagem entre si, por forma a reduzir esta problemática.  

A literatura focada no estudo deste tema é vasta. Relativamente à comunidade, são vários os 

estudos que demonstraram a existência de uma correlação entre fatores de risco comunitários e o 

consumo de substâncias. Alguns autores referem que os fatores de risco comunitários, nomeadamente, 
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Leis e normas favoráveis ao uso de drogas (Arthur et al., 2002; Hawkins et al., 1992, 2004) e 

Disponibilidade percebida de drogas (Arthur et al., 2002; Baheiraei et al., 2017; Hawkins et al., 1992, 

2004; Monahan et al., 2014; Scholes-Balog et al., 2013) apresentam associações fortes com o consumo 

pelos adolescentes. Num estudo de Hawkins et al. (2004), os autores mostraram que Leis e normas 

favoráveis ao uso de drogas  está fortemente correlacionado com o consumo de tabaco (r =.72) e com 

o uso de marijuana (r = .71) e álcool (r = .71), assim como Disponibilidade percebida de droga, que se 

mostrou altamente correlacionada com o uso de marijuana (r = .82) e álcool (r = .75). Também Baheiraei 

et al. (2017) mostraram que a Disponibilidade percebida de drogas aumenta cerca de 3 vezes as 

probabilidades de consumo de tabaco e quase 3.5 vezes a probabilidade de consumo de álcool. No 

estudo de Beyers et al. (2004), o fator Leis e Normas Favoráveis ao uso de drogas mostrou estar 

associado ao dobro da probabilidade de risco para o uso de tabaco, álcool e marijuana (2.20<OR <2.53).  

Zamora et al. (2020) encontram evidências que vão de acordo com estes resultados, afirmando que 

jovens que reportam uma alta Disponibilidade percebida de drogas apresentam uma probabilidade de 

uso de marijuana 4.17 vezes mais alta comparativamente com jovens que não reportam esta 

disponibilidade. Corrêa (2014) alerta para a necessidade de maior aprofundamento no estudo da relação 

entre Transições e Mobilidade e o comportamento violento nos jovens, visto esta poder ser influenciada 

ou causada por outros fatores como o bullying ou o nível de segurança na nova escola/residência. É 

igualmente importante o aprofundamento desta questão na relação deste fator de risco com o consumo 

de substâncias, visto a mudança acarretar bastantes alterações. O consumo de substâncias pode ser 

reduzido, aumentado ou iniciado no decorrer desta transição. Monahan et al. (2014) encontrou ainda 

evidência de que um Baixo vínculo comunitário está associado a um aumento de 36% da probabilidade 

para o consumo de álcool. Também Briney et al. (2012) mostraram que estudantes que apresentavam 

risco comunitário reportaram: três vezes maior probabilidade de uso de tabaco, duas vezes maior 

probabilidade de consumo regular de álcool, quase cinco vezes maior probabilidade de consumir 

marijuana e três vezes maior probabilidade de envolvimento em comportamentos de “binge drinking”. 

A presença constante de fatores de risco comunitário na vida dos jovens não tem impacto apenas 

nos comportamentos de risco que os mesmos apresentam, estando também associados a um maior 

número de sintomas depressivos e comportamentos antisociais por parte dos jovens (Monahan et al., 

2014). A literatura aponta também para o facto de os fatores de risco serem cumulativos, ou seja, a 

quantos mais fatores de risco o adolescente estiver exposto, maior será a probabilidade de uso de 

substâncias (Rhew et al., 2011). Este efeito cumulativo aplica-se também aos fatores de proteção que 

no estudo de Rhew et al. (2011) mostram estar relacionados a um menor consumo de substâncias. A 
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evidência demonstra que quando os adolescentes se encontram inseridos em comunidades que 

apresentam uma elevada tolerância relativamente ao uso de substâncias, existe uma maior propensão 

para os mesmos aderirem a estas normas e, consequentemente, consumirem mais substâncias (Rhew 

et al., 2011). 

Relativamente ao domínio familiar, a literatura aponta para um impacto inverso dos fatores 

protetores – em comparação com fatores de risco comunitários – no consumo de substâncias em 

adolescentes. Hirschi (1969) postula que a vinculação familiar atenua a delinquência e tem a capacidade 

de inibir o envolvimento em substâncias na adolescência (Gomes, 2018; Gomes & Gouveia-Pereira, 

2014, 2020). No estudo de Briney et al. (2012), os autores mostraram que a exposição a menos fatores 

de proteção foi preditor de maior uso de substâncias e comportamento delinquente nos jovens. Também 

Zamora et al. (2020) reforçaram que a proteção de indivíduos que reportam Recompensas pelo 

envolvimento pró-social e Oportunidades de envolvimento pró-social  foi consideravelmente baixa no caso 

específico de consumo de álcool. Os autores mostraram ainda que este último fator protetor foi 

responsável pela diminuição de cerca de 54% da probabilidade de consumo de marijuana nos últimos 

trinta dias, e o fator Recompensas pelo envolvimento pró-social  pela diminuição de cerca de 55%.   

Num estudo de Trujillo et al. (2016) cujo foco foi o estudo do efeito mediador dos sintomas 

emocionais e procura de sensações na relação entre dinâmicas familiares e o uso de álcool e marijuana 

nos adolescentes, os autores utilizaram o CTC-YS como instrumento de recolha de dados, concluindo 

que o fator de proteção Vinculo familiar mostrou estar negativamente correlacionado com a frequência 

de uso das referidas substâncias. Beyers et al. (2004) extendem estes resultados, tendo encontrado 

evidências que todos os fatores protetores familiares reduzem a probabilidade do uso de álcool e 

marijuana em, pelo menos, um terço. Estes fatores parecem ainda estar associados a menos sintoma 

depressivos, menor comportamento antissocial e uma redução de cerca de 40% da probabilidade de 

consumo de álcool nos jovens (Monahan et al., 2014). Também Baheiraei et al. (2017) encontraram 

evidências de que Recompensas pelo envolvimento pró-social e Oportunidades de envolvimento pró-social 

atuam como fatores protetores do consumo de álcool, sendo que, adicionalmente, o último fator se 

mostrou protetor para o uso de tabaco ao longo da vida. Como referido por Cowen e Work (1988) e 

Theokas et al. (2005), e de acordo com o modelo de Aprendizagem Social (Bandura, 1977), os principais 

modelos adaptativos e fontes de apoio na família ou comunidade próxima do jovem são determinantes 

no desenvolvimento da resiliência. Quando o jovem dispõe destes recursos torna-se mais fácil adquirir 

estratégias adaptativas ou de coping, as quais vão desempenhar um papel preventivo no consumo de 

substâncias ou noutros possíveis comportamentos de risco.  
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Existe consenso na literatura que os fatores de risco tendem a estar correlacionados de forma 

positiva entre eles e de forma negativa a fatores de proteção. Isto significa que, tendencialmente, 

indivíduos sujeitos a certos fatores de risco têm maior probabilidade de vir a experienciar ainda mais 

fatores de risco e menos probabilidade de experienciar fatores protetores (Lipari et al., 2012). Fatores de 

risco apresentam-se associados a resultados desenvolvimentais de carácter negativo para o jovem, ao 

invés dos fatores de proteção, que apresentam um associação positiva com o desenvolvimento adaptativo 

(Hawkins, 1999; Monahan et al., 2014). Em suma, pode ainda afirmar-se que fatores de risco têm o 

efeito de aumentar o consumo de substâncias, ao invés dos fatores de proteção, que têm o efeito de 

diminuir esse consumo (Arthur et al., 2002; Hawkins et al., 2004). 

A investigação sobre os fatores de proteção familiar como moderadores na relação entre os 

fatores de risco comunitários e o consumo de substâncias não é claro. Cleveland et al. (2010) afirmam 

que a certos processos protetores familiares têm a capacidade de reduzir a influência de variáveis 

contextuais e que alguns destes fatores protetores têm um maior efeito em contextos de alto risco em 

comparação com os restantes. Alguns autores afirmam mesmo que os fatores protetores medeiam ou 

moderam os efeitos da exposição ao risco, reduzindo o consumo de substâncias de jovens expostos aos 

mesmos (Catalano & Hawkins, 1996; Cowen & Work, 1988; Hawkins, 1999; Jessor et al., 1995; Rutter, 

2001; Werner, 2014). Por exemplo, alguns autores mostraram que certos fatores de proteção familiar 

moderam o risco de uso de substâncias ou delinquência, sendo que jovens com uma forte vinculação 

com os pais e boa convivência com pares apresentaram mais comportamentos positivos (e.g., Brook et. 

al, 1990; Hawkins et al., 1992). Ainda, Brook et. al, (1990) encontraram evidências de que a relação 

entre o risco de consumo de substâncias por pares e o consumo pelo próprio adolescente é moderado 

por uma alta vinculação aos pais. Haas et al. (2018) estudaram a possível moderação do acesso 

percebido a marijuana e a monitorização parental percebida pelo jovem, na relação entre a impulsividade 

e o uso de marijuana em adolescentes e encontraram evidências de que esta relação é moderada pela 

monitorização parental percebida e pelo acesso percebido a marijuana, sendo que altos níveis de 

monotorização parental reduzem a frequência de uso, mesmo quando o acesso a marijuana é percebido 

como fácil.  

Contrariamente, outros estudos como o de Hoffmann (2002) demonstram incertezas em afirmar 

que o impacto da estrutura familiar no consumo de substâncias em adolescentes depende dos tipos de 

comunidade nas quais as famílias residem. Fergus e Zimmerman (2005) sistematizam alguns modelos 

na literatura que explicam a forma como os fatores de proteção atuam na relação entre fatores de risco 

e os comportamentos de risco. Um de especial interesse, o modelo protetor, defende que os fatores de 
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proteção desempenham um papel moderador na relação entre os fatores de risco e o comportamento, 

reduzindo a força desta relação (Brook et al., 1990; Fergus & Zimmerman, 2005). Brook et al. (1990) 

refere ainda um outro mecanismos, “protetor/protetor”,  através do qual a presença de um fator de 

proteção potencia outros fatores de proteção, aumentanto o efeito dos mesmos como atenuantes do 

risco. Na sequência do estudo de Rutter (2001), também Hardaway et al. (2016) e Jain e Cohen (2013) 

postulam que a presença de fatores protetores pode moderar a relação entre stressores ambientais e o 

consumo ao promover o desenvolvimento da resiliência nos jovens.  

Tendo em consideração a literatura acerca da relação da proteção familiar com o risco 

comunitário e no consumo de substâncias, existem algumas questões que importam aprofundar. O 

presente estudo vem contribuir para a investigação neste tema, nomeadamente através da análise de 

um possível papel moderador da proteção familiar na relação entre risco comunitário e consumo de 

substâncias, particularmente em jovens portugueses e estudantes do ensino regular e profissional. Será 

que os fatores familiares podem ter um efeito “atenuante” no consumo de substâncias por parte dos 

jovens? De que forma é que estes fatores protetores afetam o efeito do risco comunitário na probabilidade 

de consumo de substâncias por parte dos jovens? A resposta a estas perguntas acrescenta valor à 

investigação sobre o tema e traz um claro impacto ao nível interventivo. Posto isto, a questão de 

investigação que se pretende responder é “Será que a relação entre os fatores de risco da comunidade 

e o consumo de substâncias nos jovens é moderada por fatores de proteção familiar?”. As hipóteses 

propostas para o presente estudo estão de acordo com a literatura acerca do tema, sendo que se espera 

que 1) jovens expostos a um maior número de fatores de risco comunitários apresentem maior consumo 

de substâncias e que 2) os fatores protetores familiares moderem a relação entre os fatores de risco da 

comunidade e o consumo de substâncias. 

Método 

Participantes 

Para a participação no estudo, foi estabelecido como critérios de inclusão que os participantes 

teriam de saber ler, escrever e ter entre 10 e 21 anos. Dos 364 participantes, 192 (53%) são do sexo 

masculino e 170 (47%) do sexo feminino. A idade média dos jovens é de 15 anos (M = 14.82, DP = 

2.57), variando entre 10 e 21 anos. No que diz respeito à escolaridade, 151 (41.5%) frequentam o 

ensino básico e 213 (58.5%) frequentam o ensino secundário. 
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Instrumento 

Communities That Care – Youth Survey 

Para a realização deste estudo foi utilizada a versão do questionário CTC-YS (Communities That 

Care – Youth Survey) traduzida e adaptada culturalmente para a língua portuguesa (Gomes et al., 2022a). 

Este questionário, de autorrelato, encontra-se enquadrado no sistema CTC e tem como objetivos 

compreender, recolher e analisar fatores de risco e de proteção que têm mostrado influenciar os 

comportamentos de risco por parte dos jovens. O mesmo é composto por 139 questões, incluindo 6 

questões sociodemográficas – idade, ano escolar, sexo, nacionalidade e local de habitação 

(rural/urbano). Contém ainda 133 questões que avaliam 37 fatores de risco e de proteção dispostos por 

4 domínios – Família, Comunidade, Escola e Pares-Individual - assim como medidas comportamentais e 

de saúde, como o consumo de substâncias, comportamento antisocial, entre outros (Washington 

University, 2014). Este estudo focou-se nos domínios familiar, comunitário e no consumo de substâncias. 

O CTC-YS envolve ainda critérios de triagem, como a inclusão de itens acerca de drogas fictícias, relato 

de honestidade, e inconsistência nos padrões de uso de substâncias, por forma a despistar relatos 

inválidos. O anonimato e confidencialidade do questionário é também assegurado. 

Fatores de Risco Comunitários. Esta variável foi avaliada através de uma série de 

questões divididas em seis fatores, os quais demonstraram boas qualidades psicométricas para o 

presente estudo, sendo estes: Baixo vínculo comunitário (3 questões em escala Likert de 4 pontos; 

alfa de cronbach = .75), Desorganização Comunitária (5 questões Likert de 4 pontos; alfa de cronbach 

= .67), Transição e Mobilidade (4 questões Likert de 5 pontos ; alfa de cronbach = .56), Disponibilidade 

Percebida de Drogas (4 questões Likert de 4 pontos; alfa de cronbach = .80), Disponibilidade 

Percebida de Armas (1 questão em formato Likert de 4 pontos) e Leis e Normas Favoráveis ao Uso de 

Drogas (6 questões Likert de 4 pontos; alfa de cronbach = .75). Estes fatores foram dicotomizados de 

acordo com Washington University (2014) e realizado o somatório do número de fatores presentes, 

de forma a criar a variável final Fatores de Risco Comunitário (M = 2.34; DP = .08) 

Fatores de proteção familiar. A medição desta variável foi realizada com recurso a ques-

tões de auto-relato, que demonstraram muito boas qualidades psicométricas no presente estudo. 

Estas questões estão dispostas pelos seguintes três fatores: Vínculo familiar (4 questões em escala 

Likert de 4 pontos; alfa de cronbach=.71), Oportunidades de Envolvimento pró-social (3 questões com 

recurso a um escala Likert de 4 pontos; alfa de cronbach = .69) e ainda pelo fator Recompensas para 

o Envolvimento Pró-Social (4 questões em formato Likert de 4 pontos; alfa de cronbach = .70). Os três 

fatores foram dicotomizadosde acordo com Washington University (2014) e a variável final Fatores de 
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proteção familiar criada através do somatório do número de fatores presentes (M = 1.60; DP = .06)  

Consumo de drogas. Esta variável foi avaliada através de 13 questões que solicitam o relato 

do sujeito acerca da frequência de uso de substâncias ao longo da vida (Washington University, 2014). 

Todas as questões são avaliadas através de uma escala de resposta de 7 pontos (0 =”0 vezes” a 

6=”40 ou mais vezes). As questões anteriores foram dicotomizadas por forma a criar uma variável de 

prevalência de consumo ao longo da vida (0=”sem consumo ao longo da vida”; 1=”consumo ao longo 

da vida”). Após este processo, as substâncias foram subdivididas em três categorias, nomeadamente, 

Drogas ilícitas (nas quais se incluem o consumo de marijuana/cannabis, alucinogénios, cocaína, 

MDMA, inalantes, heroína, medicamentos calmantes e estimulantes, metanfetaminas e outras 

drogas), Álcool e Tabaco. As variáveis finais Álcool (M = .57, DP = .49) e Tabaco (M = .43, DP = .49) 

correspondem à própria dicotomização da questão que avalia essa categoria. Relativamente à variável 

Drogas ilícitas, esta foi criada através da soma do número de drogas incluídas na categoria e 

posteriormente, a dicotomização desta soma (0= “sem consumo de alguma droga”; 1= “com 

consumo de pelo menos uma droga”; M = .20, DP = .40) (Carney et al, 2013; Washington University, 

2014).  

Procedimento 

Este projeto está integrado no estudo de validação nacional do CTC-YS (Gomes et al., 2022a). 

Após a realização de um processo de tradução, retro-tradução, adaptação cultural e validação facial do 

questionário junto de sete jovens, através de reflexão falada, foi atingida a versão final deste questionário. 

A base de dados que irá ser usada ao longo deste estudo insere-se numa base de dados mais extensa. 

A recolha dos dados obtidos à data foi realizada em escolas do ensino regular e profissional da Região 

Autónoma dos Açores e do concelho de Vila Nova de Famalicão, pelo que foi necessário obter a aprovação 

e autorização ética da Direção-Geral da Educação (DGE) através do sistema de Monitorização de 

Inquéritos em Meio Escolar (MIME), dos respetivos Presidentes das escolas em estudo, assim como da 

Comissão de Ética da Universidade do Minho. 

Num primeiro momento, as escolas foram contactadas com o intuito de explicar os objetivos do 

estudo, o procedimento do mesmo, assim como outras informações como a divulgação, tratamento e 

armazenamento de dados. Uma vez aceite a colaboração da escola no estudo, os representantes da 

mesma procederam à entrega dos consentimentos informados aos encarregados de educação dos 

alunos. O consentimento informado explica o objetivo e implementação do estudo, a confidencialidade 

do mesmo, e ainda a divulgação, tratamento e armazenamento dos dados recolhidos.  
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Após a obtenção dos respetivos consentimentos, foram agendadas as datas para a realização 

da recolha de dados. Esta foi realizada em aulas específicas, de forma a não interferir com o 

funcionamento normal da escola, com base no preenchimento do questionário em formato papel em 

sala de aula, num tempo limite de aproximadamente 50 minutos. Findo o processo de recolha de dados, 

procedeu-se à análise dos mesmos. De forma a auxiliar a decisão acerca do tamanho amostral para o 

presente estudo, foi realizada uma análise com recurso a um software específico para o efeito (GPower, 

versão 3.1.9.4) com os seguintes parâmetros: effect size f 2 : .15; probabilidade erro α: .05; poder 

estatístico: .95; número de preditores: 2. De forma a ter uma amostra adequada com tamanho de efeito 

moderado, foi estabelecido serem necessários, pelo menos, 107 participantes. 

Análises Estatísticas 

Primeiramente, utilizando a versão 28 do software SPSS Statistics, realizaram-se análises 

descritivas de forma a caracterizar a amostra e as variáveis em estudo. De forma a analisar a associação 

entre as variáveis em estudo e a idade e sexo dos participantes, foram realizadas análises de correlação 

de Spearman e testes qui-quadrado de amostras independentes. Para testar a capacidade de predição 

da variável fatores de risco comunitário foram realizadas análises de regressão logística binária para cada 

uma das substâncias. Por último, foi também utilizada a extensão PROCESS de forma a avaliar a 

significância dos coeficientes padronizados da regressão, considerando o efeito principal e de interação 

do modelo de moderação simples (Field, 2013).  

Resultados 

Descrição amostral 

Da amostra total de 364 participantes, 208 (57.4%) participantes reportaram consumo de álcool 

ao longo da vida e 157 (43.1%) consumo de tabaco ao longo da vida (Tabela 1). Foram realizados testes 

de qui-quadrado, que não revelaram diferenças significativas entre rapazes (31.4%, n = 113) e raparigas 

(26.4%, n = 95) para o consumo de álcool, 2 (1) = 0.47, p = .491, ø = -.04. Da mesma forma, não se 

verificaram diferenças significativas entre o sexo masculino (23.8%, n = 86) e feminino (19.6%, n = 71) 

para o consumo de tabaco, 2 (1) = 0.34, p = .562, ø = -.03. 

No que concerne ao consumo de drogas ilícitas, da amostra total, 75 (20.6%) participantes 

reportaram consumo de drogas ao longo da vida. Destes, 35 (9.6%) participantes reportaram o consumo 

de marijuana, 34 (9.4%) o consumo de tranquilizantes sem receita médica e 9 (2.5%) participantes o 

consumo de LSD, sendo que o mesmo se verifica para o consumo de MDMA (Tabela 1). De acordo com 

o teste de qui-quadrado, verificou-se que o consumo de drogas ilícitas é semelhante entre rapazes (11.3%, 

n = 41) e raparigas (9.1%, n = 33), 2 (1) = 0.21, p = .647, ø = -.02. 
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De forma a determinar a relação entre o consumo de drogas ilícitas, tabaco e álcool e a idade 

dos participantes foram executadas correlações de Spearman. Os resultados demonstraram uma 

correlação positiva e significativa entre a idade e o consumo de álcool (rs = .62, p <.001), tabaco (rs = 

.54, p <.001) e drogas ilícitas (rs = .29, p <.001). O tamanho de efeito foi moderado para todas as 

correlações significativas, exceto entre a idade e o consumo de drogas ilícitas, que mostrou um tamanho 

de efeito baixo (Dancey & Reidy, 2011). Estes resultados sugerem a existência de uma relação entre o 

consumo de drogas, tabaco e álcool consoante a idade dos jovens, sendo que existe um maior consumo 

destas substâncias à medida que a idade dos jovens aumenta.  

Tabela 1  

Consumo de substâncias ao longo da vida com base nas escalas dicotomizadas (N=364) 

 

Consumo de 
substâncias ao 
longo da vida 

Total  Sexo   

2 

 

p  

n 

 

% 

Masculino 

N = 192 

N (%) 

Feminino 

N = 170 

N (%) 

Álcool 208 57.4  113 (31.4%) 
 

95 (26.4%) 
 

 0.47 .491 

Tabaco 157 43.1  86 (23.8%) 
 

71 (19.6%) 
 

 0.34 .562 

Drogas ilícitas 75 20.6  41 (11.3%) 
 

33 (9.1%) 
 

 0.21 .647 

   Marijuana 35 9.6  23 (6.4%) 
 

12 (3.3) 
 

 2.50 .114 

   LSD 9 2.5  7 (1.9%) 
 

2 (0.6%) 
 

 --- .182 

   Cocaína 3 0.8  3 (0.8%) 
 

0 
 

 --- .251 

   MDMA 9 2.5  7 (1.9) 
 

2 (0.6%) 
 

 --- .182. 

   Inalantes 4 1.1  3 (0.8%) 
 

1 (0.3%) 
 

 --- .626 

   Estimulantes 7 1.9  5 (1.4%) 
 

2 (0.6%) 
 

 --- .455 

   Heroína 0 0.0  0 0  --- --- 

   Tranquilizantes 34 9.4  12 (3.3%) 21 (5.8%) 
 

 3.99 .046 

   Metanfetaminas 5 1.4  4 (1.1%) 
 

1 (0.3%) 
 

 --- 
 

.376 

   Outras drogas 25 6.9  17 (4.7%) 
 

8 (2.2%) 
 

 2.41 .120 
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Risco comunitário e Proteção familiar 

Em relação ao fator Risco Comunitário (M = 2.34, DP = 1.52), este variou entre zero e seis e o 

fator Proteção Familiar (M = 1.60, DP = 1.22) entre zero e três. Dos fatores de risco comunitário, 

Desorganização Comunitária, Transição e Mobilidade e Disponibilidade percebida de drogas foram os 

mais presentes nos participantes, com uma prevalência de 47.5%, 46.4% e 44.5%, respetivamente 

(Tabela 2).  Adicionalmente, rapazes (M = 2.25, DP = 1.49) e raparigas (M = 2.44, DP = 1.54) mostraram 

não se diferenciar significativamente no que toca à proporção de fatores de risco comunitário, t (359) = 

0.70, p = .484, d = .07, com tamanho de efeito baixo (Cohen, 1988).  

Relativamente aos fatores de proteção familiar, o fator Recompensas pelo envolvimento pró-

social mostrou-se como o mais frequente, presente em cerca de 56.2% dos participantes, seguido por 

Oportunidades para o envolvimento pró-social, em cerca de 53.1% dos participantes (Tabela 3). Neste 

sentido, não se encontraram diferenças significativas entre rapazes (M = 1.65; DP = 1.25) e raparigas 

(M = 1.56, DP = 1.19) no que toca à proporção da presença de proteção familiar, t (360) = 1.16, p = 

.245, d = .12, com tamanho de efeito baixo (Cohen, 1988). Foram executadas correlações de Spearman 

para determinar a relação entre fatores de risco comunitário e fatores de proteção familiar tendo os 

resultados mostrado evidência de uma correlação negativa e significativa (rs = -.26, p < .001), sugerindo 

que, apesar do baixo tamanho de efeito (Cohen, 1988), a presença de fatores de risco parece estar 

negativamente correlacionada com a presença de fatores de proteção familiar, e vice-versa. 

Associação entre risco comunitário e consumo de substâncias 

 De forma a testar a primeira hipótese do estudo - a capacidade de a presença de risco 

comunitário prever o consumo de álcool, tabaco e drogas ilícitas - foram realizadas análises de regressão 

logística. A análise para a amostra total indicou que o modelo de regressão foi estatisticamente 

significativo para o consumo de álcool (2 (1) = 66.59, p < .001, R 2 = .23) explicando 22.6% da variância 

do consumo desta substância. A presença de fatores de risco comunitário foi um previsor significativo do 

consumo de álcool (OR = 1.91, IC 95% = [1.61; 2.27]), sendo que jovens expostos a risco comunitário 

apresentaram 91% maior probabilidade de consumo desta substância. No que concerne ao consumo de 

tabaco, o modelo de regressão foi estatisticamente significativo explicando 20.3% da variância deste 

consumo (2 (1) = 59.66, p <.001, R 2  = .20). Mais concretamente, jovens expostos a risco comunitário 

apresentaram 80% mais probabilidade de consumir tabaco (OR = 1.80, IC 95% = [1.53; 2.13]). 

Relativamente à capacidade de o risco comunitário predizer o consumo de drogas ilícitas, o 

modelo de regressão foi estatisticamente significativo e explicou 16.4% da variância do consumo de 
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drogas (2 (1) = 40.23, p <.001, R 2  = .16). Jovens expostos a risco comunitário apresentaram 77% 

maior probabilidade de consumir drogas (OR = 1.77, IC 95% = [1.46; 2.14]), em relação aos restantes. 

Tabela 2 

Prevalência dos fatores de risco comunitário na amostra total (N=364) 

Fatores de Risco Comunitário n % 

Baixa vinculação comunitária 135 37.0 

Leis e normas favoráveis ao uso de drogas 152 41.8 

Transição e mobilidade 169 46.4 

Disponibilidade percebida de drogas 162 44.5 

Disponibilidade percebida de armas 61 16.8 

Desorganização comunitária 173 47.5 

Tabela 3 

Prevalência dos fatores de proteção familiar na amostra total (N=364) 

Fator de Proteção n % 

Recompensas pelo envolvimento pró-social 204 56.2 

Oportunidades para o envolvimento pró-social 193 53.1 

Vinculação Familiar 185 50.9 

Papel moderador da proteção familiar na relação entre o risco comunitário e o consumo 

de substâncias 

De forma a verificar a possível moderação dos fatores de proteção familiar entre os fatores de 

risco comunitário e as variáveis dependentes recorreu-se ao programa Process. A variável Fatores de 

risco comunitário foi inserida como preditor, Fatores de Proteção familiar como variável moderadora e 

Consumo de drogas ilícitas, tabaco e álcool como variáveis dependentes, em três modelos de moderação 

independentes.  

Relativamente ao consumo de tabaco e álcool, não foram encontradas evidências de um efeito 

moderador da proteção familiar na relação entre risco comunitário e consumo de tabaco (2 (3) = 59.95, 

p < .001, R 2 = .20, B = 0.06 , IC 95% = [-.08; .19]) (Tabela 4) ou álcool (2 (3) = 69.99, p < .001, R 2 = 

.24, B = 0.08, IC 95% = [-.07; .23]). Quando controlados os fatores de proteção familiar, os fatores de 

risco comunitário mostraram ter um impacto significativo no consumo de tabaco e álcool. Ou seja, por 
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cada unidade de aumento no fator risco comunitário (aproximadamente 17%), a prevalência de consumo 

de tabaco (Tabela 4) e álcool (Tabela 5) aumentou 59% e 69%, respetivamente. 

Estes resultados mostram que, em jovens expostos a risco comunitário a presença de fatores de 

proteção familiar não é eficaz na redução do impacto no consumo de tabaco ou álcool. 

Tabela 4 

Moderação para a amostra total para o consumo de tabaco 

Variável B SE z p 95% IC 

Risco Comunitário 0.60 0.09 6.91 .000 [0.43 0.77] 

Proteção Familiar 0.03 0.10 0.32 .748 [-0.16 0.22] 

Risco Comunitário * 

  Proteção Familiar 

0.06 0.07 0.82 .410 [-0.08 0.19] 

Tabela 5 

Moderação para a amostra total para o consumo de álcool 

Variável B SE z p 95% IC 

Risco Comunitário 0.69 0.09 7.32 .000 [0.51 0.88] 

Proteção Familiar 0.19 0.10 1.85 .065 [-0.01 0.39] 

Risco Comunitário * 

  Proteção Familiar 

0.08 0.07 1.07 .283 [-0.07 0.23] 

Da mesma forma, os resultados para a amostra total não mostraram efeito moderador do fator 

de proteção familiar na relação entre os fatores de risco comunitários e o consumo de drogas ilícitas 

(2(3) = 41.03, p < .001, R 2 = 0.17, B = 328.82, IC 95% = [-.08; .23]). Os fatores de risco comunitário 

tiveram um impacto significativo no consumo de drogas, quando controlados os fatores de proteção 

familiar. Por um aumento de cerca de 17% no risco comunitário, a prevalência do consumo de drogas 

ilícitas aumentou 57% (Tabela 6). Isto significa que em jovens expostos a risco comunitário, a presença 

de fatores de proteção familiar não tem um impacto significativo na redução do consumo de drogas pelos 

jovens.  

Adicionalmente, através das análises de moderação para tabaco (Tabela 4), álcool (Tabela 5) e 

drogas ilícitas (Tabela 6) é possível observar que, controlado o risco comunitário, a proteção familiar não 

mostrou ter um impacto significativo na redução do consumo de nenhuma destas substâncias.  
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Tabela 6 

Moderação para a amostra total para o consumo de drogas ilícitas 

Variável B SE z p 95% IC 

Risco Comunitário 0.57 0.09 5.73 .000 [0.37 0.77] 

Proteção Familiar - 0.09 0.13 - 0.73 .467 [-0.34 0.16] 

Risco Comunitário* 

Proteção Familiar 

0.07 0.08 0.98 .329 [-0.08 0.23] 

Discussão 

Em relação ao consumo de substâncias, neste estudo verificou-se que entre as substâncias mais 

consumidas,  encontram-se o álcool (57%), seguido de tabaco (43%) e marijuana (10%). Estes resultados 

vão ao encontro do postulado por Farrington et al. (2021), de que na maioria dos países Europeus o 

consumo de drogas ilícitas é raro, sendo entre estas o uso de marijuana o mais frequente. Os autores 

afirmam ainda que o consumo destas substâncias aumenta consoante a idade dos jovens, o que também 

se verificou para a presente amostra. Complementarmente, não se verificaram diferenças significativas 

entre os sexos no consumo de substâncias lícitas e ilícitas. Este resultado vai de encontro ao postulado 

por Fagan et al. (2011), que, utilizando o CTC-YS, encontraram evidências de que rapazes e raparigas 

apresentam níveis semelhantes de consumo de álcool, tabaco e marijuana.  A  literatura reforça ainda o 

facto de as diferenças de sexo no consumo de substâncias terem vindo a diminuir ao longo do tempo, 

como afirma Sanchez et al. (2010). 

A relação entre proteção familiar como moderador na relação entre o risco comunitário e 

consumo de drogas não é consensual na literatura, sendo que alguns autores defendem a presença de 

um efeito moderador nesta relação (Catalano & Hawkins, 1996; Cowen & Work, 1988; Hawkins, 1999; 

Jessor et al., 1995; Rutter, 2001; Werner, 2014), enquanto outros questionam ou não corroboram este 

resultado (Hoffmann, 2002). Contudo, na revisão de literatura realizada não se encontrou estudos com 

o objetivo de estudar o possível papel moderador da proteção familiar na relação entre o risco comunitário 

e o consumo de drogas utilizando o CTC-YS. Importante também a referir o menor número de estudos 

acerca dos fatores protetores neste tema (Jessor, 1991; Newcomb & Felix-Ortiz, 1992) em comparação 

com a investigação sobre fatores de risco, cuja relação com o consumo de drogas é vastamente 

estudada, sendo consensualmente aceite a associação positiva destes com a probabilidade de consumo 

nos jovens.  
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O resultados obtidos neste estudo mostram que, como esperado, a exposição a fatores de risco 

comunitário foi um preditor significativo para o consumo de drogas, álcool e tabaco por parte dos jovens. 

Mais concretamente, jovens expostos a risco comunitário elevado apresentaram 91% maior probabilidade 

de consumir álcool, 80% maior probabilidade de consumir tabaco e 77% maior probabilidade de consumir 

drogas ilícitas. Estes resultados corroboram a primeira hipótese deste estudo (“jovens expostos a um 

maior número de fatores de risco comunitários apresentam maior consumo de drogas”), apontando no 

mesmo sentido da literatura existente, que reforça uma forte relação entre a exposição a fatores de risco 

comunitário e o aumento de probabilidade de consumo de drogas, álcool e tabaco por parte dos jovens 

(Baheiraei et al., 2017; Beyers et al., 2004; Briney et al., 2012; Hawkins et al., 2004; Monahan et al., 

2014; Zamora et al., 2020). 

Estes resultados coincidem com as possíveis explicações presentes na literatura para a relação 

entre os fatores de risco associados à Disponibilidade percebida de drogas e Leis e Normas favoráveis 

ao uso de drogas e o consumo de substâncias. No estudo de Costa e Dell'Aglio (2011), os participantes 

referiram a facilidade de acesso como fator de motivação para o uso de bebidas alcoólicas e drogas 

ilícitas. Neste sentido, os media tem também um papel fundamental, pela imagem positiva que podem 

apresentar perante a sociedade acerca do consumo de certas drogas. Hawkins et al. (1992) refere que 

leis que definem uma idade mínima para a possibilidade de consumo ou que impõe altas taxas para o 

comprador têm impacto no uso de substâncias, principalmente pelos adolescentes. Quando estas leis 

estão mais presentes numa comunidade, existe uma maior aceitação social do consumo destas 

substâncias e consequentemente maior tendência para o seu uso, mais comportamentos violentos e 

delinquência (Hawkins et al., 1992). É comum, mesmo na presença de leis que proíbem o uso deste 

tipo de substâncias pelo menor, a observação de atitudes permissivas na venda deste tipo de substâncias 

aos mesmos, facilitando o uso por parte dos jovens (Costa et al., 2007). De reforçar igualmente o impacto 

da cultura sobre o consumo destas substâncias, mais precisamente marijuna (Ferreira, 2011), álcool 

(Barca & Fonte, 1989) e tabaco. O consumo de álcool tem sido normalizado ao longo dos anos na cultura 

portuguesa (Barca & Fonte, 1989), sendo que este comportamento chega a ser incentivado pela família 

próxima do jovem (Bernardo & Carvalho, 2012). 

A análise da moderação realizada mostrou que o impacto dos fatores de proteção familiar no 

consumo de drogas não é estatisticamente significativo, não sendo possível afirmar que jovens expostos 

a uma maior proteção familiar apresentam menor consumo de drogas. O mesmo foi verificado para o 

álcool e o tabaco. Isto vai de certa forma no sentido contrário ao que a literatura sobre o tema tem vindo 

a mostrar. Cleveland et al. (2010) mostraram que o benefício de pertencer a uma família com um bom 
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funcionamento tinha mais influência em jovens que pertenciam a escolas caracterizadas por níveis de 

proteção superior à média, em comparação com jovens que frequentavam escolas com baixos níveis de 

proteção. Ora, este fator pode ter também influência nos resultados do presente estudo, sendo 

necessária uma análise mais aprofundada dos níveis de proteção nas diferentes escolas nas quais os 

dados foram recolhidos. 

Ainda em relação à proteção familiar, Piko e Kovács (2010) salientam o facto de as variáveis 

parentais não parecerem tão importantes como seria expectável, no que confere à sua relação com o 

consumo de substâncias. Por exemplo, falar sobre os problemas com os pais, retratado pelo fator 

Oportunidades pelo envolvimento pró-social, pode ser uma fonte de conflito durante a adolescência, ao 

invés de protetora (Piko & Kovács, 2010). Entende-se, portanto, a necessidade de uma boa compreensão 

acerca do que pode configurar um fator de proteção e limitações que cada um pode apresentar. 

Ostaszewski e Zimmerman (2006) entre outros (e.g., Farrington et al., 2021; Jessor et al., 1995; 

Newcomb & Felix-Ortiz, 1992) reforçaram o facto de os fatores de risco tenderem a ser preditores mais 

fortes do que fatores de proteção. Tal como reportado por Bowen e Flora (2002, p.528): “medidas 

cumulativas de risco explicaram até 22% da variância na externalização do comportamento, comparado 

a um máximo de 1.3% para medidas cumulativas de proteção”. O presente estudo corrobora 

parcialmente estes resultados, sendo que os fatores de risco explicaram entre 16.4% a 22.6% da variância 

de consumo de substâncias, em comparação com os fatores de proteção, que, pela análise da 

moderação realizada, não mostraram ter um impacto significativo no consumo.  

No mesmo sentido, os resultados não suportaram a hipótese dos fatores protetores como 

moderador da relação entre os fatores de risco comunitários e o consumo de drogas. Perante a análise 

de moderação realizada, a proteção familiar não mostrou moderar a relação entre risco comunitário e 

consumo de drogas ilícitas, tabaco ou álcool. Isto significa que em jovens expostos a fatores de risco 

comunitário, o facto de beneficiarem ou não de fatores de proteção familiar não produz impacto 

significativo na prevalência de consumo de substâncias pelos mesmos.  

Luthar et al. (2000) defendem que existe um padrão buffering ao qual os autores chamaram 

protetor-reativo, no sentido em que o buffer oferece vantagens que diminuem na presença de altos níveis 

de risco. Ou seja, fatores protetores teriam um efeito atenuante do risco em níveis de risco baixo, no 

entanto este efeito diminui à medida que o nível de risco ao que os jovens estão sujeitos aumenta. 

Hammack et al. (2004) adiciona que um efeito protetor-reativo ocorre quando existe um efeito moderador 

em baixos níveis de risco, mas em altos níveis de risco esta variável não mostra ter impacto na variável 

dependente. Outros estudos (Cleveland et al., 2010; Hammack et al., 2004; Li et al., 2007) 
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demonstraram também a presença deste efeito. Por exemplo, no estudo de Cleveland et al. (2010), os 

autores mostraram que os seus resultados eram consistentes com uma interação protetora-reativa, no 

sentido em que pertencer a uma família com bom funcionamento mostrou ter mais benefícios em jovens 

que tinham exposição a baixo risco comunitário. Perante isto, pode-se afirmar que o impacto da proteção 

familiar parece depender do nível de risco ao qual os jovens estão expostos, sendo, portanto, necessário 

um aprofundamento desta questão em estudos futuros.  

Os resultados do presente estudo demonstram que o foco unicamente nos fatores de proteção 

numa fase interventiva é redutor e insuficiente, sendo necessário a redução eficaz dos fatores de risco 

comunitário a que o jovem está sujeito, de forma a diminuir as probabilidades de consumo de substâncias 

pelo mesmo.  

Importa referir certas limitações deste estudo, sendo que algumas prendem-se com o próprio 

instrumento de recolha de dados utilizado. Mais concretamente, o facto de o questionário ser bastante 

extenso e de longo preenchimento pode acarretar alguns problemas, como o cansaço dos participantes 

e consequente descuido na precisão das respostas dadas (Gomes et al., 2019). Muitas das questões 

podem ser consideradas como sensíveis pelos participantes, pelo que na resposta às mesmas pode estar 

implícito uma certa preocupação sobre as consequências das suas revelações, mesmo tendo os 

participantes conhecimento do caráter anónimo de todas as questões (Gomes et al., in press, 2022b; 

Tourangeau & Yan, 2007).  

As expectativas de consumo de substâncias pelos pares pode ser um fator responsável pelo 

sobrerelato nas questões. A influência dos pares e a desejabilidade social é bastante acentuada, 

principalmente na fase de exploração que caracteriza a fase juvenil (Brown et al., 2021). Sendo que o 

questionário foi preenchido em contexto de sala de aula, isto torna-se ainda mais preocupante, sendo 

expectável a presença desta influência aquando do preenchimento do questionário. 

Ainda em relação ao instrumento utilizado no estudo, é possível a existência de diferenças na 

representação dos fatores no questionário, ou seja, certos fatores de risco ou proteção podem ser melhor 

captados pelas questões que o constituem que outros, e isto influenciar a viabilidade dos dados (Jones 

et al., 2012). Neste sentido, é importante considerar a adequabilidade das questões na avaliação da 

proteção familiar e se estas captam o que se pretende estudar.  

O facto de o CTC-YS ser um questionário de autorrelato levanta algumas incertezas em relação 

à veracidade dos dados, que podem ser influenciados por viés (Jones et al., 2012) - honestidade, 

habilidade instrospetiva, interpretação das questões, viés de resposta e desejabilidade social. O facto de 

os dados serem baseados apenas no auto-relato dos participantes pode igualmente afetar a veracidade 
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dos mesmos, pois os jovens podem não reportar a informação precisa sobre as atitudes e valores 

parentais pretendidos. Portanto, os dados obtidos podem ser considerados como a perceção dos jovens 

sobre a sua comunidade e família, e a forma como eles se reveem nas mesmas, ao invés da atual 

influência destas nos seus comportamentos. Tendo isto em consideração, é essencial investigação futura 

que inclua recolha de dados à comunidade e família que rodeiam o jovem, de forma a assegurar a 

fiabilidade da informação recolhida. Farrington et al. (2021) reforça a necessidade do estudo deste tema 

nos países da Europa, particularmente no que toca aos fatores de proteção availados pelo CTC-YS. 

Por fim, uma das limitações do presente estudo relaciona-se com o facto de a recolha de dados 

ter sido realizada em escolas, sendo que os resultados obtidos podem não ser generalizados à restante 

população, nomeadamente jovens que não frequentam a escola, sendo muitas das vezes estes que se 

encontram em elevado risco (Epstein et al., 2001). 

Tendo por base o conceito de interação protetora-reativa, seria benéfico em estudos futuros 

avaliar o efeito protetor familiar na relação entre o risco comunitário e o consumo de substâncias para 

diferentes níveis de risco comunitário como forma de perceber se existem diferenças no impacto da 

proteção familiar nesta relação e se sim, de que forma afetam a mesma.  

Em suma, apesar dos resultados não estarem de acordo com o esperado, realça-se a extrema 

importância do presente estudo assim como o papel da proteção familiar nos jovens, sendo este 

necessário para um bom funcionamento mental dos mesmo, funcionando como uma base de suporte 

emocional. Ressalta-se igualmente a necessidade de estudos com o foco em outros domínios de 

proteção, como a proteção oferecida pelos pares, escola e comunidade, sendo que a literatura aponta 

para um grande impacto destes fatores na prevalência de consumo por parte dos adolescentes. (Beyers 

et al., 2004; Farrington et al., 2021). O presente estudo veio desafiar a literatura no tema acerca do 

verdadeiro impacto dos fatores de proteção familiares, sendo que os resultados demonstraram que na 

presença de risco comunitário, a exposição a fatores de proteção familiares não é eficaz na redução do 

consumo de substâncias pelos jovens. Consequentemente, torna-se mais útil a realização de 

intervenções com o foco nos fatores de risco comunitário a que os jovens estão expostos de forma a 

aumentar as probabilidades de sucesso na redução desta problemática. 
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